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Resumo: Guiado pelo questionamento sobre a impossibilidade de se pensar a mulher em termos 
estáveis ou permanentes (Butler, 2003), iremos tecer um breve resgate ao percurso histórico acerca do 
movimento feminista, com enfoque no feminismo de segunda onda ou feminismo radical, bem como 
na terceira onda do feminismo com destaque para o transfeminismo ou feminismo Queer, e descrever 
as principais características dessas duas perspectivas, destacando seus contrastes e implicações para o 
pensamento feminista atual acerca da categoria mulher. O objetivo é apresentar algumas tensões e 
divergências existentes entre as vertentes supracitadas no que se refere ao entendimento da mulher 
enquanto uma categoria identitária. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Feminismo radical, Feminismo Queer, Mulher, Transfeminismo. 

1. Introdução 
 

Desde meados da década de 60, os Estados 

Unidos e a Europa foram alvos das grandes 

discussões que eclodiram sobre a luta pelo 

sufrágio feminino, liberdade e demais 

direitos das mulheres protagonizado pelo 

movimento feminista naquela época 

(Mendes et al, 2015, p. 89). De modo 

geral, tal movimento pode ser 

caracterizado como “um movimento 

organizado, que parte da existência de 

discriminação contra as mulheres e que 

envolve uma transformação social” (Barba, 

2014, s.p). Em uma 

definição mais ampla, embora não 

consensual, pois várias tem sido as formas 

de se definir conceitualmente o que seria o 

movimento feminista, pode-se entendê-lo 

enquanto: 
Um movimento social e político que começou 
formalmente no final do século XVIII e que 
pressupõe a tomada de consciência das mulheres 
como um grupo ou coletivo humano, da opressão, 
dominação e exploração a que foram e são 
submetidas por parte do grupo de homens, no seio 
do patriarcado em suas diversas fases históricas de 
modelo de produção, o que as move à ação para a 
liberação de seu sexo, com todas as transformações 
na sociedade que aquela exige” (SAU & 
SÁNCHEZ apud BARBA, 2014, s.p).  

 
Ao longo de sua ampliação enquanto 

perspectiva teórico-política e crítico-
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existencial, o movimento feminista tornou-

se constituído de várias vertentes 

investigativas acerca da origem e 

manutenção social da opressão da mulher, 

bem como se configurou enquanto “fases” 

distintas, em períodos históricos distintos 

de acordo com as necessidades políticas 

das mulheres, bem como a conjuntura 

sócio-cultural. De acordo com Bittencout 

(2015. p. 198), citando Saffioti (1986), 

“em nenhum país do mundo pode-se falar 

em feminismo no singular”. Nesta 

perspectiva, a autora nos alerta sobre a 

necessidade de compreender a existência 

de uma “multiplicidade de organizações e 

posicionamentos teóricos dos movimentos 

feministas ao longo da história da 

organização de mulheres”.   

De acordo com Elisabete Silva (2008), a 

primeira fase do Feminismo, designada de 

Primeira Onda, surge com a Revolução 

Francesa através da reivindicação da 

extensão dos direitos políticos às mulheres 

- que até então era reservada somente para 

os homens –, através de sua inclusão no 

campo da cidadania. Neste momento, o 

direito à educação convertia-se na maior 

bandeira de luta do feminismo. Esse 

primeiro momento ficou conhecido 

posteriormente como a vertente feminista 

liberal, cujo pensamento questiona a 

contradição da modernidade, que se 

estabeleceu entre o  

universalismo dos direitos políticos e 

individuais e o universalismo da diferença 

sexual, legitimada pela justificativa 

ideológica de que essa diferença era uma 

ocorrência da natureza (Silva, 2008, p. 2). 

Bittencout (2015, p. 199), por sua vez, 

citando Saffioti (1986), afirma que a 

proposta fundamental era “ampliar o que 

se entende por democracia, tornando iguais 

perante a lei os crescentes contingentes 

humanos das sociedades competitivas. 

Nesta concepção, cabe reivindicar para as 

mulheres igualdade de direitos com relação 

aos homens no plano de jure”. A autora 

conclui que as principais lutas concretas 

referem-se, portanto, a formação 

profissional e a representação política, 

reivindicando o acesso à educação formal, 

ao trabalho remunerado e ao voto. No 

entanto, embora houvessem ocorrido 

movimentações de mulheres das classes 

trabalhadoras, bem como de socialistas, 

anarquistas e comunistas nas pautas 

reivindicatórias, tal fase, por vezes, é 

caracterizada como ligada “ao interesse das 

mulheres brancas de classe média por 

apresentar pautas generalizadas de 

igualdade formal inclusiva que em pouco 

ferem a estrutura patriarcal historicamente 

edificada” (p. 200). 

Alguns fatores contribuíram para a 

desmobilização e o fim da “primeira 
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onda”, dentre eles pode-se citar:   

a divisão entre pacifistas e defensores da Primeira 
Guerra Mundial, a crise econômica que se estendeu 
até a década de 30 e a extensão do direito ao voto às 
mulheres em vários países ao longo das décadas de 
20 e 30 do século XX, fizeram parte do contexto 
que desarticulou o Feminismo Liberal. Por outro 
lado, é nesse imbricado processo de contradições 
que o Feminismo, enquanto pensamento e 
movimento, sofreu baixas, ao mesmo tempo em que 
se refez e se reorganizou culminando em outras 
fases, acompanhando, visivelmente, o 
desenvolvimento político, social e cultural do 
mundo ocidental (SILVA, 2008, p. 3). 
 
A segunda onda do feminismo surge nos 

Estados Unidos, nas décadas de 60 e 70, 

rica em reflexão e investigação acadêmicas 

sobre a origem das desigualdades sexuais, 

bem como, forte nas lutas radicais contra 

todas as formas de opressão feminina 

situadas, principalmente, no sistema 

patriarcal. A ênfase das análises voltava-se 

para problemáticas concernentes ao 

mercado de trabalho, a partir da elaboração 

teórica da divisão sexual do trabalho, bem 

como “a família, a sexualidade, a violência 

sexual e os direitos sobre o corpo” (Silva, 

2008, p. 4).  

De acordo com Bitencourt (2015), esse 

segundo momento do movimento feminista 

se debruça em reflexões e críticas acerca 

de seu caráter burguês-liberal de outrora, e 

possui como prerrogativa a utilização de 

recortes de classe e raça em suas análises 

acerca do patriarcado e as variadas formas 

de opressão que incidem sobre as 

mulheres, relações de poder e 

transversalidade de 

opressões estruturais para além do gênero, 

elevando-se as vozes das mulheres negras 

e pobres subjugadas dentro do movimento. 

Ainda há a importante contribuição do 

questionamento da dicotomia artificial dos 

espaços públicos e privados, ressaltando 

que o “pessoal” ou o privado são espaços 

políticos e que devem ser desvelados (p. 

201).  

A partir da década de 80 do século XX, 

surge a terceira onda feminista. Nessa fase, 

o movimento repensa as suas ações e 

aprofunda discussões já travadas nas 

gerações anteriores, como o papel e a 

função da mulher na sociedade (Consolim, 

2017, s.p). As feministas da terceira onda 

se focaram na mudança de estereótipos, 

nos retratos da mídia e na linguagem usada 

para definir as mulheres. O objetivo passou 

a ser o reconhecimento de diversas 

identidades femininas em uma 

interpretação pós-estruturalista do gênero e 

da sexualidade (Consolim, 2017, s.p).Tal 

momento do feminismo caracteriza-se por 

produzir um corpus teórico que supera o 

estruturalismo de outrora, focando-se 

principalmente no micropoder e na 

micropolítica, sendo interpelado por alguns 

como uma perspectiva pós-feminista. 

Bitencourt (2015, p. 202) citando Macedo 

(2006) afirma que, em geral, o pós-

feminismo “têm por objetivo 



 
 

 

www.redor2018.sinteseeventos.com.br 
 
 

desconstruir/desestabilizar o gênero 

enquanto categoria fixa e imutável” se 

tratando da reafirmação das lutas 

feministas já conquistadas através de um 

feminismo “plural”, como uma recusa da 

hegemonia de um tipo de feminismo sobre 

outro.  

Destarte, em continuidade à discussão 

supracitada será descrito algumas 

características constitutivas do movimento 

feminista radical, bem como do 

movimento feminista que tem sido 

entendido enquanto um movimento 

transfeminista ou Queer elencando alguns 

contrastes existentes entre essas duas 

perspectivas no que se refere a mulher 

enquanto categoria identitária e explorar 

possíveis implicações para o entendimento 

da mulher enquanto sujeito do feminismo 

contemporâneo.  

2. Metodologia 

Esse artigo é fruto de uma breve revisão de 

literatura sobre o feminismo radical e a 

perspectiva transfeminista, com fins de 

discussão comparativa acerca da temática 

aqui abordada.  

3.  Resultados e discussão 

3.1 Feminismo radical: 

fundamentos e perspectivas 

Até que fosse atingido um certo nível de evolução 
e que a tecnologia chegasse à 
sofisticação atual, questionar 

condições biológicas básicas era loucura. Por que 
deveria uma mulher trocar seu precioso lugar no 
curral por uma luta sangrenta e sem esperança? 
(Shulamith Firestone, 1970, p. 11). 
 
Shulamith Firestone, reconhecida como 

uma das precursoras do feminismo radical, 

através da obra “A dialética dos sexos”, 

publicada originalmente em 1970, provoca 

os leitores a pensar sobre a categoria das 

mulheres, a origem de suas opressões, bem 

como as articulações patriarcais que 

estruturam e baseiam a dominação dos 

corpos e papéis sociais femininos. Para ela, 

a revolução feminista só seria possível 

através de uma análise da dinâmica da 

guerra dos sexos tão completa quanto para 

a revolução econômica foi a análise de 

Marx e Engels sobre o antagonismo das 

classes (p. 12). Nesse sentido, recorre ao 

método analítico dos mesmos, embora 

fosse veementemente contrária a suas 

concepções sobre as mulheres, pois em sua 

compreensão “eles não sabiam quase nada 

sobre a condição das mulheres enquanto 

classe oprimida, reconhecendo-a somente 

quando isso coincidia com a economia” 

(p.12). 

Dentre as considerações abordadas pela 

autora, cito sua crítica acerca da família 

nuclear burguesa, a quem a autora se refere 

enquanto a típica família estabelecida por 

laços sanguíneos e cujos papéis familiares 

se encontram postos, sendo a mulher 
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alocada na posição subalterna e de 

inferioridade em relação ao marido e sendo 

esse alocamento realizado a partir do viés 

reprodutivo que lhe conduziria às funções 

e responsabilidades maternas. De acordo 

com a autora, “a família biológica é um 

poder de distribuição inerentemente 

desigual” (p. 18), pois “a necessidade do 

poder que leva ao desenvolvimento de 

classes origina-se da formação 

psicossexual de cada indivíduo” (p. 18). 

Em uma definição mais usual, de acordo 

com a autora, a família biológica pode ser 

entendida enquanto a unidade básica de 

reprodução homem/ mulher/ criança, em 

qualquer forma de organização social, se 

caracterizando por estes fatos, sendo estes 

se não imutáveis, pelo menos fundamentais 

(p. 18). Nessa perspectiva, a autora ainda 

afirma que a diferença natural da 

reprodução entre os sexos levou 

diretamente à primeira divisão de trabalho 

baseada no sexo, que está nas origens de 

toda divisão posterior em classes 

econômicas e culturais (p. 18-19).  

A possibilidade de uma revolução sexual 

se daria através da dominação de 

tecnologias sexuais que dirimissem as 

possibilidades de dominação masculina 

através da justificativa biológica da 

reprodução sexual. E no contexto da matriz 

familiar de opressão das 

mulheres, os novos métodos científicos de 

concepção possibilitariam a superação 

dessa forma de controle dos corpos e papel 

social feminino. Concluindo o primeiro 

capítulo de seu livro a autora afirma: 

O problema se torna político , exigindo mais do que 
uma análise histórica abrangente, pois nos damos 
conta de que, apesar do homem ser cada vez mais 
capaz de libertar-se das condições biológicas que 
criaram a tirania dele sobre as mulheres e crianças, 
ele tem poucas razões para renunciar a essa tirania.  
Precisamos de uma revolução sexual mais ampla do 
que a revolução socialista- que a inclua para 
verdadeiramente erradicar todos os sistemas de 
classe - divisão biológica dos sexos (SHULAMITH 
FIRESTONE, 1970, p. 20).  
 
Sobre reflexões acerca da família e sua 

função na vida das mulheres, Juliet 

Mitchell, por sua vez, em seu artigo 

intitulado “Mulher: a revolução mais 

longa” (2006), afirma que “as mulheres 

recebem a oferta de um universo próprio: a 

família” (p. 203). No entanto, embora a 

família apareça como um objeto natural, 

ela é, na verdade, uma criação cultural. 

Nesse sentido, ela denuncia o fato de que 

“é função da ideologia apresentar estes 

tipos sociais dados como aspectos da 

própria natureza” (p. 203). Desta forma, a 

“verdadeira” mulher e a “verdadeira” 

família são imagens de paz e plenitude: 

atualmente, podem ambas ser centros de 

violência e desespero. A condição 

aparentemente natural pode ser tornada 

mais atraente, na aparência, do que o 

avanço árduo dos seres humanos no 
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sentido da cultura ( MITCHELL, 2006, p. 

203).  

Gerda Lerner,  através do artigo intitulado 

“A criação do patriarcado” publicado 

originalmente em 1986, reflete acerca da 

estrutura social de manutenção dos 

processos de opressão e subalternização da 

mulher através de considerações sobre o 

sistema patriarcal que institui fazeres e 

práticas baseadas nas divisões sexuais, 

bem como da captura da sexualidade e da 

reprodução nos corpos femininos pelo 

próprio sistema patriarcal. Esse sistema se 

estabeleceu e se enraizou de forma 

permanente em nossas estruturas sociais, 

de modo que a própria sexualidade 

feminina, através de suas capacidades 

sexuais, reprodutivas e seus serviços foram 

transformadas em mercadorias antes 

mesmo da criação da civilização ocidental 

(Lerner, 1986). Ao longo do percurso 

histórico de colonização e dominação daí 

decorrentes, as primeiras barbáries foram 

sofridas pelas mulheres, tal como a autora 

cita em seu artigo: 

As mulheres em si se tornaram um recurso, 
adquiridos por homens tanto quanto a terra era 
adquirida por homens. Mulheres foram trocadas ou 
compradas em casamentos para o benefício de suas 
famílias; mais tarde elas foram conquistadas ou 
compradas na escravidão, onde seus serviços 
sexuais eram parte dos seus trabalhos e onde suas 
crianças eram propriedades do seu mestre. Em toda 
sociedade conhecida foram as mulheres de tribos 
conquistadas as primeiras a serem escravizadas, 
onde os homens eram mortos (LERNER, 200?, s.p).   
 

Nessa perspectiva, a autora conclui que a 

escravização das mulheres, combinando 

ambos racismo e machismo, precedeu a 

formação da classe e das opressões de 

classes, sendo estas expressadas e 

construídas em termos de relações 

patriarcais e, em síntese, poder-se-ia dizer 

que, para o movimento de segunda onda do 

feminismo, no seio do sistema patriarcal 

encontra-se os fundamentos da 

subordinação feminina, tendo sua ênfase 

investigativa voltada para a família, a 

sexualidade, a violência sexual e os 

direitos sobre o corpo. Nessa perspectiva, 

de acordo com Shulamith Firestone (1970), 

o objetivo de uma feminista radical deve 

ser:  

a derrocada do mais antiquado e mais rígido dos 

sistemas de classe/casta já existentes, o sistema de 

classes baseado no sexo - um sistema consolidado 

ao longo de milhares de anos e que emprestou aos 

papéis arquetípicos de macho e fêmea uma 

legitimidade imerecida e uma permanência 

aparente”(p. 25). 

Silva (2008), por sua vez, afirma que:  

Para vencer a opressão feminina, as feministas 
desta corrente defendem que é fundamental, mas 
não basta apenas, concentrar os esforços na busca 
das explicações sobre as diferenças entre os sexos e 
a subordinação da mulher no sistema patriarcal, 
mas que as mulheres devem se unir na luta contra 
os homens (argumento criticado e considerado por 
outras feministas como “guerra dos sexos”), assim 
como, devem rejeitar o Estado e todas as 
instituições formais por ser produto do homem e, 
portanto, de caráter patriarcal (SILVA, 2008, p. 4).  
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Como contribuições significativas do 

movimento feminista radical para as 

mulheres, Silva (2008) cita a organização e 

instauração de grupos de autoconsciência, 

bem como a abertura de uma agenda para 

as mulheres voltada para práticas de uma 

vida alternativa, “pois, considerava que os 

homens, não apenas os de elite, recebiam 

benefícios econômicos, sexuais e 

psicológicos do sistema patriarcal, uma vez 

que, em geral eles acentuavam a dimensão 

psicológica da opressão” (p. 5). De acordo 

com ela, tal movimento foi “marcado por 

uma luta política voltada para o 

conhecimento, valorização e libertação do 

corpo feminino” (Silva p. 5). 

3.2 A Perspectiva transfeminista ou 
perspectiva queer 
 
A relação entre o/s feminismo/s e as teorias 

queer tem sido o foco de debates entre 

inúmeras teóricas feministas, teóricas 

feministas Queer1 e teóricas queer 

feministas (LIMA, 200?, p. 5). De acordo 

com Leandro Colling (200?, s.p), os 

estudos Queer começaram a ser 

desenvolvidos a partir do final dos anos 80 

                                                            
1 Por um bom tempo o termo queer foi usado como 
uma gíria para designar, de forma pejorativa, 
pessoas homossexuais, e, por isso mesmo, um 
termo que expressava a violência homofóbica. 
Como uma estratégia de minar o preconceito 
embutido na palavra queer, o termo foi incorporado 
e resignificado por novos modelos teóricos, 
nascidos dos feminismos, dos estudos gays e 
lésbicos, e, sobretudo, das teorizações de Judith 
Butler sobre gênero e identidades (LIMA, 200?, p. 
5). 
 

por uma série de pesquisadores e ativistas 

bastante diversificados, especialmente nos 

Estados Unidos. Por possuir influências do 

pós-estruturalismo francês, entende as 

identidades como sendo construídas de 

maneira fluida, performativa, não 

possuindo, portanto, caráter essencial. 

 Sobre isso, Butler (2002), filósofa 

considerada uma das precursoras dos 

estudos queer, através de suas 

contribuições a essa perspectiva, 

desenvolveu o que ela nomeou de teoria da 

performatividade acerca dos estudos de 

gênero. De acordo com sua proposta “o 

gênero é performativo porque é resultante 

de um regime que regula as diferenças de 

gênero. Neste regime os gêneros se 

dividem e se hierarquizam de forma 

coercitiva” (Butler, 2002 apud Colling, 

200?, s.p).  

De uma forma resumida e incompleta, podemos 
dizer que a teoria da performatividade tenta 
entender como a repetição das normas, muitas 
vezes feita de forma ritualizada, cria sujeitos que 
são o resultado destas repetições. Assim, quem ousa 
se comportar fora destas normas que, quase sempre, 
encarnam determinados ideais de masculinidade e 
feminilidade ligados com uma união heterossexual, 
acaba sofrendo sérias conseqüências (COLLING, 
200? s.p). 
 
“A gente não nasce mulher, torna-se 

mulher” admite Judith Butler em seu livro 

Problemas de gênero: feminismo e 

subversão da identidade, publicado 

originalmente em 1990, ao citar Simone de 
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Beauvoir (1980). O primeiro capítulo dessa 

obra convida o leitor a pensar sobre o 

modo como a categoria rígida de se 

conceber a mulher em todos os seus 

pressupostos políticos e representacionais 

tem sido postos em subversão, haja vista 

que já não se pensa a mulher em termos 

estáveis ou permanentes (BUTLER, 2003). 

No contexto do surgimento do pensamento 

Butleriano já havia uma política feminista 

que embora procurasse englobar as 

mulheres em seus mais variados contextos 

era, ao mesmo tempo, atravessada por uma 

discursividade constituinte e representativa 

de uma identidade feminina. Nesse sentido, 

ela questiona a constituição discursiva 

presente nessa política representacional 

que produz e orienta as performances 

normativas circunscritas ao entendimento 

de tal identidade e aponta que, por um 

lado, a representação serve como termo 

operacional no seio de um processo 

político que busca estender visibilidade e 

legitimidade às mulheres como sujeitos 

políticos; por outro lado, a representação é 

a função normativa de uma linguagem que 

revelaria ou distorceria o que é tido como 

verdadeiro sobre a categoria das mulheres 

(BUTLER, 2003 p.18). Dessa forma, 

avança a discussão desembocando em uma 

proposta de desconstrução 

heteronormativa2 dos gêneros. Para tanto, 

                                                            
2 A Heteronormatividade visa regular e normatizar 
modos de ser e de viver os desejos corporais e a 

ela problematiza as categorias binárias 

normativas e o direcionamento biológico 

entre sexo e gênero. A proposta é pensar 

não somente o gênero, mas também o sexo 

enquanto práticas discursivas que 

produzem sujeitos e que redundam em 

construções sociais de gênero, pois como 

afirma Butler (2003 p. 25), “talvez o sexo 

sempre tenha sido o gênero, de tal forma 

que a distinção entre sexo e gênero revela-

se absolutamente nenhuma”.  

Nessa perspectiva, a autora transgride a 

normativa social que direciona o sexo 

biológico ao gênero e afirma não ser 

possível falar em apenas uma identidade de 

gênero, uma vez que elas são 

performativas e não se restringem, 

portanto, ao binarismo social de gênero. O 

gênero seria, portanto, uma prática 

performativa, construída no corpo e 

exercida em suas múltiplas facetas pelo 

sujeito.  

Ao pensar o gênero como performativo, Butler 
indica que não há essência ou identidade nos signos 
corporais, e propõe pensar sobre três dimensões 
contingentes da corporeidade: sexo anatômico, 
aquele dado pela biologia; identidade de gênero, 
aquela que Beauvoir tratou como uma construção 
social; e performance de gênero, sendo o elemento 
do performativo, aqui, aquilo que perturba as 
associações binárias sexo/gênero, 
sexo/performance, gênero/performance, e aponta 

                                                                                      
sexualidade de acordo com o que está socialmente 
estabelecido para as pessoas, numa perspectiva 
biologicista e determinista, há duas – e apenas 
duas- possibilidades de locação das pessoas quanto 
à anatomia sexual humana, ou seja, feminino/fêmea 
ou masculino/macho (PETRY e MEYER, 2011, p. 
195). 
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para o caráter imitativo de todo gênero ( 
RODRIGUES, 2012 p. 151).  
 
A partir do pressuposto do gênero 

entendido enquanto uma performance 

plástica que se concretiza nos corpos, a 

autora promove um estranhamento nas 

formas de pensamento normativas que 

determinam o corpo feminino e masculino, 

bem como suas identidades de gênero e 

orientações sexuais a partir de critérios 

biológicos vinculados aos mesmos. Nesse 

sentido, de acordo com Butler (2003), 

Beauvoir salienta que a gente ‘se torna’ 

mulher, mas sempre sob uma compulsão 

cultural a fazê-lo. E tal compulsão não vem 

do ‘sexo’. Não há nada em sua explicação 

que garanta que o ‘ser’ que se torna mulher 

seja necessariamente fêmea. Essa 

afirmativa amplia as formas de 

entendimento do sujeito do feminismo e 

subverte a normativa biologicista 

amplificando as possibilidades de se pensar 

a feminilidade em todas as suas nuances.  

Sob esse prisma, destaca-se a 

performatividade de gênero das mulheres 

trans3 enquanto uma força representativa 

de outros modos de conceber o perfil da 

identidade feminina em termos sociais 

reinventando o conceito de mulher. Em 

suas trajetórias as mulheres transgênero 

                                                            
3 Mulheres que não se identificam com o gênero 
(masculino) que lhe foi imposto em seu nascimento 
com base em critérios de diferenciação sexual a 
partir dos órgãos genitais identificando-se, portanto, 
com o gênero feminino. 

estiveram imersas em atravessamentos 

normativos e posições privilegiadas de 

poder que sucumbiram aos seus próprios 

desejos de exercer e reivindicar suas 

feminilidades. Também o simbólico social 

da figura masculina e as exigências 

patriarcais foram sobrepujadas diante de 

suas novas performances de gênero. A 

despeito dos discursos normativos que 

encerram o gênero no corpo, conferindo-

lhe inteligibilidade social e privilégios 

oriundos de pessoas com performances 

masculinas de gênero, a mulher trans 

reivindica para si um novo arranjo fora do 

referencial binário dos gêneros por 

inscrevê-los em um corpo “estranho”.   

O corpo-sexuado (o corpo homem e o corpo-
mulher) que dá inteligibilidade aos gêneros 
encontra na experiência transexual seus próprios 
limites discursivos, uma vez que aqui o gênero 
significará o corpo, revertendo um dos pilares de 
sustentação das normas de gênero. Ao realizar tal 
inversão, deparamo-nos com uma outra 
“revelação”: a de que o corpo tem sido desde 
sempre gênero e que, portanto, não exista uma 
essência interior e anterior aos gêneros. Quando se 
problematiza a relação dicotômica e determinista 
entre corpo e gênero, outros níveis constitutivos da 
identidade se liberam para compor arranjos 
múltiplos fora do referente binário dos corpos 
(BENTO, 2006 p. 21).  
 
De fato, a corporeidade escreve e reescreve 

performances sociais, produz gênero e é 

por ele atravessado, bem como pelos 

diversos discursos que conferem papéis e 

práticas sociais. No entanto, a 

performatividade trans produz um corpo 

queer e, portanto, abjeto. De acordo com 



 
 

 

www.redor2018.sinteseeventos.com.br 
 
 

Miskolci (2012) a abjeção, em termos 

sociais, constitui a experiência de ser 

temido e recusado com repugnância, pois 

sua própria existência ameaça uma visão 

homogênea e estável do que é a 

comunidade. O corpo queer, por sua vez 

encerra a normatividade compulsória 

através do estranhamento nas f(ô)rmas 

sociais sendo esta sua maior prerrogativa. 

O corpo em performance transgênera, 

enquanto um corpo queer incita repensares, 

mas também abjeções de diversas ordens, 

pois trata-se de uma expressão 

antiestrutural, de delineamentos esquizos à 

ordem estabelecida, uma nova inscrição no 

corpo. Nesse panorama, considera-se as 

performances femininas de mulheres 

transgênero fator de rupturas, 

desconstrução de discursos e de 

representações normativas, bem como 

estigmas e abjeções, sendo seus corpos 

marcadores sociais e suas recepções 

produtoras de implicações diversas na 

sociedade de modo geral incluindo a 

política representativa presente nos 

discursos e movimentos feministas.  

De acordo com Hailey Kaas (2015, s. p) “o 

transfeminismo surge como uma corrente 

feminista voltada às questões das pessoas 

trans. Frustradxs com a falta de 

visibilidade e até mesmo exclusão dentro 

do próprio movimento feminista, as 

pessoas trans se organizam 

para lutar em prol de sua emancipação e 

autonomia, frente uma estrutura que 

mantém essas pessoas à margem”. Nessa 

perspectiva, “essa corrente surge da 

necessidade de auto- organização e 

emancipação” das mesmas em relação ao 

lugar marginal em que se encontravam nas 

políticas LGBT. 

 Esse movimento também surgiu da 

necessidade de se combater o machismo 

instalado na comunidade trans, através de 

uma ótica feminista aplicada às suas 

demandas (por isso transfeminismo) e 

dentre as pautas dessa corrente é possível 

citar, de acordo com Kaas (2015), questões 

relacionadas à feminilidade, por entender 

que ainda existe uma espécie de disputa 

pelo conceito e todas as implicações 

voltadas para a questão de “ser mulher”, 

haja vista que com a concepção 

disseminada pela ciência que fundamenta a 

biologia como o destino, as pessoas trans 

são colocadas “como imitações baratas dos 

“gêneros reais”, ou seja, das pessoas não 

trans, chamadas aqui de cisgêneras4” (s.p). 

Dentre outras pautas, ainda é possível citar 

o movimento político de despatologização 

das identidades trans, o enfrentamento à 

cisnormatividade , bem como a “separação 

                                                            
4 Cis ou cisgênero diz-se da pessoa que, ao nascer, 
e lhe ser atribuído um determinado gênero 
(masculino ou feminino) a partir de critérios 
sexuais baseados em seu órgão genital identifica-se 
com o mesmo e com o papel social que ele lhe 
confere.  
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da ideia de identidade de gênero como 

sendo sinônimo de sexualidade, a 

visibilidade das pessoas trans não-

heterossexuais” (s.p) e os direitos 

reprodutivos e sobre o corpo ( por 

exemplo, a não esterilização compulsória 

que ocorre em alguns países como 

condição única de legitimação das 

identidades trans e o direito a gestação por 

parte dos homens trans).  

3.3 A identidade feminina para o 

feminismo radical e para o 

transfeminismo ou feminismo queer 

A identidade feminina enquanto categoria 

política e representacional sempre foi 

basilar para os movimentos e pautas 

feministas. As lutas feministas por muito 

tempo foram viabilizadas pela concepção 

da existência da categoria da mulher 

enquanto sujeito do feminismo tal como 

afirma Judith Butler em “Problemas de 

Gênero: feminismo e subversão da 

identidade” (1990). No feminismo de 

segunda onda, intitulado de “feminismo 

radical”, não foi diferente. No entanto, esse 

sujeito protagonista decerto era “fêmea” 

em termos biológicos e cisgênero em 

termos sociais, haja vista que as pautas 

desse movimento se desenrolaram em 

função desse perfil de identidade feminina 

e ainda é possível perceber resistências por 

parte de algumas ativistas desse 

movimento em se pensar as 

transidentidades femininas enquanto 

mulheres legítimas e de direitos, com 

algumas posturas, em casos mais extremos, 

inclusive transfóbicas direcionadas para 

essas mulheres.  

A perspectiva transfeminista, por sua vez, 

embebida das perspectivas pós-

estruturalistas e Queer concebem as 

identidades de gênero como performativas 

e instáveis, não sendo possível conceber 

uma essência biológica que legitime suas 

expressões sociais. Nesse sentido, o gênero 

é corporificado, ao passo que a 

corporificação produz gêneros (Butler, 

2003). Tal concepção abala politicamente a 

representação de um sujeito estável e 

protagonista, portanto legítimo, para a 

categoria mulher. Sobre isso, (Lima, 200? 

p. 6) afirma que a relação entre o 

movimento Queer e o feminismo “tem sido 

marcada não apenas pelas afinidades, mas 

também por algumas tensões fundamentais 

que dividem as duas formas de 

pensamento, especialmente no que diz 

respeito às políticas identitárias e à 

maneira como entendem o sistema 

sexo/gênero”. A autora ainda afirma que 

“muitas das críticas feitas por feministas e 

lésbicas alegam que o pós-estruturalismo 

trata-se de mais um discurso patriarcal que 

objetiva apagar a identidade coletiva das 

lésbicas e mulheres em geral” produzindo 
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algumas objeções e contrastes em relação a 

esses movimentos e os segmentos deles 

procedentes. 

Nessa perspectiva, alguns contrastes entre 

essas duas vertentes feministas podem ser 

levantadas como, por exemplo: (1)- 

Enquanto que para grande parte do 

movimento feminista, incluindo o 

feminismo radical, uma identidade fixa e 

coerente é o grande pré requisito para a 

eficácia política (Lima, 200?), para o 

transfeminismo, em suas bases pós 

estruturalista e Queer “a desconstrução do 

sujeito e da identidade não representa a 

destruição da política. Ao invés, revela o 

caráter político da própria construção do 

sujeito” (Butler,1989 apud Lima, 200?, 

13). (2) - Para o feminismo radical e para o 

transfeminismo, a origem da opressão das 

mulheres se encontra dentre outros vetores, 

no patriarcado, bem como na divisão 

sexual do trabalho e de papéis seja no lar 

ou nos espaços sociais. No entanto, a 

concepção do sujeito protagonista desta 

categoria, para a primeira, em algumas 

perspectivas, se assenta ainda em um 

discurso biológico de se entender as 

identidades ao não reconhecer as 

transidentidades femininas enquanto mais 

uma expressão do gênero feminino, 

embora sua proposta não seja reivindicar a 

biologia para se distinguir, mas, denunciar 

como a biologia foi utilizada 

para oprimir uma parte da humanidade na 

materialidade de suas existências, e para a 

segunda vertente em uma visão pós-

estruturalista de se conceber as identidades 

de gênero. (3) A concepção do patriarcado 

enquanto um sistema estruturante de 

apropriação e opressão da vida das 

mulheres também é entendida de maneira 

divergente, haja vista que para algumas 

ativistas radicais essa opressão não é 

estendida às mulheres trans, sendo estas 

vistas como apenas mais uma manifestação 

de apropriação do sistema patriarcal das 

identidades femininas enquanto que para as 

transfeministas o patriarcado é também um 

vetor basilar de opressão e discriminação 

de suas identidades. 
4. Conclusão 

Juliet Mitchell (2006) afirma que as 

mulheres estão localizadas em situação 

diferente de qualquer outro grupo social, 

pois embora sejam fundamentais para a 

condição humana sendo, portanto, 

essenciais e insubstituíveis, são alocadas 

em condições marginais em seus papéis 

econômico, social e político. Esse processo 

que se estruturou ao longo da história tem 

sido questionado pelo movimento 

feminista em suas variadas vertentes, seja 

através de práticas ativistas ou pela 

produção científica, dentre outras 

estratégias que tem tensionado e provocado 
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avanços no que se refere à opressão e 

subalternização da categoria mulher.  

Durante uma parte do percurso do 

movimento feminista, a identidade 

feminina que protagonizava e por quem 

angariavam direitos era concebida em 

termos biológicos. Com o advento da 

terceira onda e o quadro atual do 

movimento que é citado por alguns como 

uma possível “quarta onda” feminista, essa 

categoria estável tem sido questionada e 

novos arranjos desenhados para se pensar a 

categoria mulher com a incorporação de 

perspectivas interseccionais e pós 

estruturalistas que problematizam as 

questões de gênero. No entanto algumas 

questões têm sido levantadas: como falar 

agora em um sujeito do feminismo se este 

não mais existe? Em nome de quem 

estamos falando quando falamos nas/pelas 

mulheres? (Lima, 200?, p. 8).  

Para algumas teóricas, tais perspectivas 

representam o feminismo destituído de sua 

força contestatória por suprimir o caráter 

político que a figura representacional pode 

exercer. No entanto, sobre isso Butler 

(1990) afirma que “a narrativa é um dos 

espaços mais significativos onde as 

mulheres podem se auto-representar de 

forma a romper com as representações 

convencionais de gênero, que 

tradicionalmente a 

posicionam dentro de um contexto 

heterossexista e patriarcal” (Butler apud 

Lima, 200?, p. 8). Nessa perspectiva, as 

narrativas transidentitárias se convertem 

em fissuras na ordem binária pré-

estabelecida e ainda presente em muitos 

discursos e práticas até mesmo de 

movimentos políticos e feministas e 

contribuem para a (des)construção dos 

discursos normativos que encerram os 

corpos em critérios sexuais, contribuindo 

para os processos de legitimação das 

pluralidades dos sujeitos, a ampliação e 

complexificação dos modos como os 

feminismos tem produzido discursos e 

práticas de combate às variadas formas de 

opressões sociais.  
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